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N u e s t r a Señora d e l R o s a r i o , d e Bogotá 

E N E L T E R R E N O de los p r i n c i p i o s y s in entrar en el fondo de las 

actitudes de los gobiernos que actúan en e l ámbito r e g i o n a l 

panamericano, puede afirmarse l a existencia de l a crisis de l a 

C a r t a de Bogotá, como fenómeno pecul iar de nuestro t iempo. 

Digámoslo de u n a vez y s in ambajes: l a "guerra fr ía" l legó a l 

continente americano y el estatuto de l a Organización Regio

n a l no estaba p r e p a r a d o p a r a afrontarla . L a " g u e r r a fr ía" h a 

d e t e r m i n a d o lo que es propiamente u n c a m b i o en las relacio

nes panamericanas y h a dejado en suspenso los procedimientos 

y controles de l a Organización que n o h a n p o d i d o ser apl ica

dos. H a y u n a n o t o r i a d i s p a r i d a d entre el derecho y los hechos 

o inadaptación del p r i m e r o a los desarrollos de l a política. 

D e n t r o d e l marco reg ional , y sin e m i t i r críticas, n i dar arpo-

nazos polémicos, ta l es l a r e a l i d a d , que de otro m o d o l l a m a 

ríamos el desajuste contemporáneo de la O E A . 

I 

E n r igor , l a C a r t a de Bogotá n o estaba c a l c u l a d a p a r a re

solver los confl ictos de l a " g u e r r a fría", s ino p a r a atender los 

problemas regionales de s o l i d a r i d a d y asistencia recíproca, d e l 

respeto de los tratados públicos y de l a n o intervención de u n 

estado en los asuntos internos o externos de otro. P a r a 1945, 

fecha de l a C o n f e r e n c i a de C h a p u l t e p e c sobre los problemas 

de la G u e r r a y de l a Paz, y más todavía, p a r a 1948, c u a n d o l a 

N o v e n a C o n f e r e n c i a P a n a m e r i c a n a de Bogotá aprueba l a Car

ta de ese n o m b r e , l a guerra m u n d i a l estaba t e r m i n a d a y n o 
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había l a p o s i b i l i d a d , s iquiera remota, de u n a intervención 

e x t r a c o n t i n e n t a l en los asuntos americanos. D e r r u m b a d o y 

desaparecido el nazismo n o se veía entonces el pel igro de u n a 

n u e v a hegemonía tota l i tar ia c o m u n i s t a p laneando sobre e l 

m u n d o y extendiendo sus alas como u n m o n s t r u o apocalíptico 

de dominación y de muerte. Estábase todavía en el crepúscu

l o de l a era rooseveltiana caracterizada p o r u n a fe completa 

en e l e n t e n d i m i e n t o entre los dos hemisferios — e l de ¡a demo

cracia occidental y el de l c o m u n i s m o s o v i é t i c o — dentro de 

los acuerdos de Y a l t a . 

N a d a podía ant ic ipar , a l a sazón, l a aguda etapa de los 

confl ictos entre el Occidente y e l O r i e n t e , l a democracia y e l 

c o m u n i s m o . N i cabía prejuzgar que l legaría l a hora en que l a 

U n i ó n Soviética y C h i n a C o m u n i s t a i n t e r v i n i e r a n tan decisi

vamente en los asuntos americanos con fines específicos de 

suscitar e l c a m b i o de las inst i tuciones políticas internas. T o d o 

e n a q u e l l a época roosevelt iana era — p a r a h a b l a r en lenguaje 

l l a n o — m i e l sobre hojuelas en m a t e r i a de armonía s in par 

entre e l Occ idente y el O r i e n t e . E l l e m a d e l m u n d o u n i d o 

q u e había pregonado W e n d e l l W i l k i e d u r a n t e l a segunda 

g u e r r a m u n d i a l se tenía p o r cosa asegurada en el decurso de 

los años anteriores a 1948, t i e m p o de gestación de la C a r t a 

C o n s t i t u t i v a de l a Organización de los Estados Americanos . 

E l T r i b u n a l M i l i t a r I n t e r n a c i o n a l de N u r e m b e r g juzgaba a 

los últ imos personeros d e l to ta l i tar i smo nacional-socialista ale

mán. E l c o m u n i s m o quedaba en 1945 c o m o u n a filosofía y 

u n sistema polít ico de alcances reducidos, s i n consecuencias 

mayores. Representaba esa C a r t a de 1948 u n e t h o s y u n p a 

t i t o s . L o s d e l ambiente a m e r i c a n o que antecedió la segunda 

g u e r r a m u n d i a l . 

I I 

L a C a r t a de Bogotá, en sí m i s m a , ofrece m u y pocos reparos. 

C a s i n ingunos . Es" u n m o d e l o de constitución y de tratado 

c o n s t i t u t i v o de u n a vasta organización de veintiún estados. 

Desde e l i n i c i o , expresa con s o l e m n i d a d u n a serie de adver

tencias y nociones fundamentales y en sus primeros capítulos 
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dice l o esencial de l a más p u r a d o c t r i n a del panamer icanismo, 

e n las dilatadas controversias sobre l a codificación d e l derecho 

r e g i o n a l habidas desde 1912 en adelante con e l concurso de 

E p i t a c i o Pessoa, A l e j a n d r o Álvarez, A n t o n i o Sánchez de Bus-

tamante, G e n a r o Estrada, Francisco José U r r u t i a , R a ú l Fernán

dez, M i g u e l C r u c h a g a T o c o r n a l , Víctor M . M a ú r t u a y Jesús 

M a r í a Yepes. A l l í está el derecho americano con todo e l con

j u n t o de disposiciones que lo integran: e l estado, su reconoci

m i e n t o y su personería; los derechos y deberes fundamentales 

de las naciones soberanas; l a i g u a l d a d , l a soberanía, l a inde

pendencia . L o s organismos panamericanos de gestión p ú b l i c a 

i n t e r n a c i o n a l : el Consejo, l a C o n f e r e n c i a Interamericana, l a 

R e u n i ó n de C o n s u l t a , las Conferencias Especializadas. L a so

lución pacífica de las controversias, con su escalonado y elás

t ico procedimiento . 

Fijó esta C a r t a e l cr i ter io de l a s o l i d a r i d a d hemisférica, 

determinó u n avance en el derecho i n t e r n a c i o n a l con l a crea

ción de u n t i p o elevado de organización r e g i o n a l y enunció 

p r i n c i p i o s políticos y jurídicos a ta l p u n t o fundamentales , 

q u e son l a base d e l sistema r e g i o n a l y l a mejor expresión de 

u n a c u l t u r a polít ica d e l cont inente americano, bases inequí

vocas de l a c o n v i v e n c i a pacífica en esta parte d e l m u n d o . 

D i c e n así: 

"Art ícu lo 5. L o s estados americanos r e a f i r m a n los siguien

tes p r i n c i p i o s : 

a) E l derecho i n t e r n a c i o n a l es n o r m a de conducta de los 

estados en sus relaciones recíprocas. 

b ) E l o r d e n i n t e r n a c i o n a l está esencialmente c o n s t i t u i d o 

p o r e l respeto a l a p e r s o n a l i d a d , soberanía e i n d e p e n d e n c i a 

de los estados y p o r e l f i e l c u m p l i m i e n t o de las obl igaciones 

emanadas de los tratados y de otras fuentes del derecho inter

n a c i o n a l . 

c) L a b u e n a fe debe reg ir las relaciones de los estados en

tre sí. 

d ) L a s o l i d a r i d a d de los estados americanos y los altos f i 

nes que con e l l a se pers iguen r e q u i e r e n la organización polí

t ica de los mismos sobre l a base d e l ejercicio efectivo de l a 

democrac ia representativa. 
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e ) L o s estados americanos condenan l a guerra de agre

sión: l a v i c t o r i a n o da derechos. 

/) L a agresión a u n estado americano constituye u n a agre

sión a todos los demás estados americanos. 

g ) L a s controversias de carácter i n t e r n a c i o n a l que surjan 

entre dos o más estados americanos deben ser resueltas p o r 

m e d i o de procedimientos pacíficos. 

h ) L a j u s t i c i a y la seguridad sociales son bases de u n a paz 

verdadera. 

i) L a cooperación económica es esencial p a r a el bienestar 

y l a p r o s p e r i d a d comunes de los pueblos d e l C o n t i n e n t e . 

j ) L o s estados americanos p r o c l a m a n los derechos funda

mentales de l a persona h u m a n a sin hacer distinción de raza, 

n a c i o n a l i d a d , credo o sexo. 

k ) L a u n i d a d espir i tua l de l cont inente se basa en el res

peto de l a personal idad c u l t u r a l de los países americanos y 

d e m a n d a su estrecha cooperación en las altas f inal idades de la 

c u l t u r a h u m a n a . 

I ) L a educación de los pueblos debe orientarse hac ia l a 

jus t ic ia , l a l i b e r t a d y la paz." 

I I I 

¿Qué h a pasado entonces? ¿Dónde estará la causa de l a 

crisis d e l derecho americano y de su organización? 

H a o c u r r i d o , a nuestro ver, que l a C a r t a de Bogotá sufre 

l a inadaptación a los fenómenos actuales de l a "guerra fría", 

que caracterizan l a historia de nuestro t iempo. Son situacio

nes nuevas que n o encajan dentro de los conceptos de solida

r i d a d , asistencia recíproca, agresión a r m a d a o no intervención. 

C u a l q u i e r a de los acontecimientos acaecidos en el área del 

C a r i b e d u r a n t e los últimos dos años —desembarcos, revolu

ciones, expropiaciones , agitaciones y fraternidades ideológi

c a s — sobresale de las clasificaciones conocidas y registradas en 

l a C a r t a de Bogotá entre los derechos y deberes de los estados. 

N o es que los autores de l a C a r t a de Bogotá carecieran de 

luces eminentes, s ino que ellos a t e n d i e r o n l a solución de pro

blemas dist intos de los actuales de l a " g u e r r a fría" y no tu-
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v i e r o n en mente u n g iro que p a r a l a época era del todo i m p r e 

v is ib le . L a C a r t a de Bogotá, ya lo hemos d icho, obedecía a l a 

necesidad de i n c o r p o r a r en el derecho escrito las reglas de 

l a s o l i d a r i d a d hemisférica que habían sido deliberadas de t iem

p o atrás en las Conferencias Panamericanas. Su génesis re

m o t o estaba en aquellas controversias de l a Sexta C o n f e r e n c i a 

P a n a m e r i c a n a de L a H a b a n a de 1928, sobre l a intervención y, 

más exactamente, l a " interpol iac ión" , defendida por el secre

t a r i o de estado H u g h e s , en memorables sesiones que ya perte

necen a l pasado. L o q u e se h i z o propiamente , en 1948, fue 

codi f i car u n a mater ia que yacía dispersa en múltiples decla

raciones, resoluciones y convenios panamericanos. 

L a C a r t a de Bogotá es, así, insust i tu ib le para mantener u n 

sistema reg ional que hace parte de l a organización m u n d i a l 

de las Naciones U n i d a s y que es u n o de los más perfectos en 

su concepción de l a i g u a l d a d en l a cooperación de los estados. 

S i nos detuviéramos en l a v i d a i n t e r n a c i o n a l de 1948, la C a r t a 

de Bogotá es u n estatuto completo. Si nos fijáramos en las 

nuevas modal idades de 1961 hallaríamos fenómenos que n o 

t ienen cabida en las clasificaciones jurídicas y l a m i s m a ter

minología de ese texto f u n d a m e n t a l . B u e n o para ayer y q u i 

zás i n c o m p l e t o p a r a hoy y p a r a el futuro. 

E l c o m u n i s m o , p a r a ser más concretos, n o h a sido apre

ciado de idéntica m a n e r a p o r los estados americanos. P a r a 

algunos, sería u n sistema filosófico como c u a l q u i e r a que n o 

debe ser objeto de reglamentaciones especiales en el terreno 

panamer icano. P a r a otros sería u n elemento subversivo que 

conviene detener con el empleo solamente de los medios i n 

ternos. P a r a otros, u n a f o r m a de a l ianza con u n a potenc ia 

e x t r a c o n t i n e n t a l que socava los elementos básicos de la solida

r i d a d y l a seguridad del hemisferio. 

N i n g u n a de estas interpretaciones h a encontrado la u n a n i 

m i d a d de opiniones y p o r e l lo la C a r t a de Bogotá h a estado 

sujeta a los criterios encontrados que p a r a l i z a n totalmente l a 

ejecución de los procedimientos que ese estatuto determina. 

L a s situaciones controvert idas entonces q u e d a n a merced de 

los impulsos y las acciones uni laterales . H a y carencia del de

recho. 
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I V 

Veamos con detenimiento las causas más profundas. H a 

c o r r i d o e l pensamiento panamer icano en dos direcciones: e l 

que busca fortalecer l a n o intervención y e l que quiere el 

c u m p l i m i e n t o de los derechos humanos como regla de dere

cho i n t e r n a c i o n a l . 

L a n o intervención, en América, tiene u n a larga h i s t o r i a 

que arranca de los pr imeros años de l a emancipación l iberta

d o r a de 1810, de las posteriores actitudes bo l ivar ianas defensi

vas de l a soberanía amer icana y de los temores que se abriga

b a n p o r u n a reconquis ta d e l continente p o r las fuerzas de l a 

Santa A l i a n z a . Sirvió de tema a varias generaciones y l legó a 

ser e l n e r v i o de los debates en l a Sexta C o n f e r e n c i a Interame¬

r i c a n a de L a H a b a n a de 1928. Desgraciados acontecimientos d e l 

C a r i b e y de otras partes de América h i c i e r o n n o t o r i a l a nece

s idad de establecer u n p r i n c i p i o f i rme y seguro de convivenc ia 

i n t e r n a c i o n a l que ev i tara las ominosas transgresiones de l a 

i g u a l d a d y l a i n d e p e n d e n c i a de los Estados. P o r e l lo se con

sideró u n comienzo de v i d a n u e v a l a polít ica de " b u e n a ve

c i n d a d " , t a n o p o r t u n a m e n t e p r o c l a m a d a en 1933 p o r e l presi

dente de los Estados U n i d o s , F r a n k l i n D e l a n o Roosevelt , que 

l levó derechamente a o b v i a r las di f icultades de L a H a b a n a y 

a suscr ib ir l a C o n v e n c i ó n de M o n t e v i d e o sobre los Derechos 

y Deberes de los Estados, cuyo Art ícu lo 8 dice: " N i n g ú n Estado 

tiene derecho a i n t e r v e n i r e n los asuntos internos o externos 

de otros." 

D e entonces en adelante l a n o intervención figuró en e l 

p r i m e r s i t io de las declaraciones emit idas p o r los hombres de 

estado y de pensamiento de América . A u n p u n t o ta l , que l a 

d o c t r i n a se convierte en c a n o n insust i tu ib le y p o r demás i r r e m -

plazable, q u e recoge e l A r t í c u l o 15 de l a C a r t a de Bogotá: 

" N i n g ú n estado o g r u p o de estados tiene derecho de interve

n i r , d i r e c t a o indirectamente , y sea c u a l fuere e l m o t i v o , en 

los asuntos internos o externos de c u a l q u i e r otro . E l p r i n c i p i o 

anter ior excluye n o solamente l a fuerza a r m a d a , sino también 

c u a l q u i e r o t r a f o r m a de ingerencia o de tendencia atentatoria 
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de l a personal idad d e l estado, de los elementos políticos, econó

m i c o s y culturales q u e l o const i tuyen." 

Fáci lmente se colige p o r l a comparación de los textos a p u n 

tados, que e l p r i n c i p i o de l a no intervención había hecho ca

m i n o desde L a H a b a n a hasta M o n t e v i d e o , y de allí hasta 

Bogotá; o si se quiere , de l a Sexta a l a N o v e n a C o n f e r e n c i a 

Interamericanas. E l texto de 1948 es i m p e r a t i v o y p o r demás 

r e d u n d a n t e y enfático. Y a n o se contentan los juristas c o n 

negar l a Intervención, s ino que especifican " . . . d i r e c t a o i n 

d i r e c t a m e n t e , y s e a c u a l f u e r e e l m o t i v o , e n l o s a s u n t o s i n t e r 

n o s o e x t e r n o s d e c u a l q u i e r o t r o e s t a d o . . . " ¿Basta así c o n las 

prohibic iones? N o , p o r q u e e l texto prosigue negando: " . . . n o 

s o l a m e n t e l a f u e r z a a r m a d a , s i n o también c u a l q u i e r o t r a f o r 

m a d e i n g e r e n c i a o d e t e n d e n c i a a t e n t a t o r i a a l a p e r s o n a l i d a d 

d e l e s t a d o . . . " 

L a n o intervención se convierte en l a p i e d r a angular d e l 

P a n a m e r i c a n i s m o . Sobre esa p i e d r a se edificó la Organiza

c ión de los Estados A m e r i c a n o s . P e r o ¿estará, acaso, en con

tradicción con l a segunda tendencia que busca e l c u m p l i m i e n 

to de los derechos humanos? Vamos, pues, hac ia el p r o b l e m a 

de fondo. 

V 

¿Qué quiso decir l a C a r t a de Bogotá a l a n u n c i a r tan en

fáticamente l a n o intervención como p r i n c i p i o de l derecho 

americano? S i n d u d a , q u e l a soberanía t e r r i t o r i a l , toda e l la , 

c o n los asuntos dependientes d e l régimen político, permane

c i e r a n bajo e l i m p e r i o exclusivo d e l derecho públ ico i n t e r n o . 

E l término " p e r s o n a l i d a d " a t r i b u i d o a l estado p o r e l Art ícu

l o 15 de l a C a r t a de Bogotá n o deja d u d a sobre el alcance de 

esta n o r m a . 

N o se había estudiado, s i n embargo, e l p r i n c i p i o de l a n o 

intervención a l a l u z de los nuevos desarrollos d e l derecho 

i n t e r n a c i o n a l que le conf ieren u n a situación jurídica a l h o m 

bre, como lo hacen las Cartas de derechos e n el p l a n o con

t i n e n t a l y m u n d i a l . E l t remendo alcance de l a no interven

c ión apareció más de b u l t o c u a n d o se reveló e l pel igro de ser 
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e l escudo tras d e l c u a l prosperaban las dictaduras que v i o l a n 

i m p u n e m e n t e los derechos humanos fijados p o r l a Declara

ción A m e r i c a n a de 1948 y l a Declaración U n i v e r s a l de l a mis

m a fecha. E l n u e v o género de obligaciones p a r a e l estado, 

resultantes de los derechos humanos en el orden i n t e r n a c i o n a l , 

contradecía el p r i n c i p i o anterior; exigía que se redujera e l 

ámbito exclusivo de la soberanía y se p e r m i t i e r a , c u a n d o me

nos, l a investigación p o r parte de los organismos competentes 

d e l sistema regional . 

Quienes buscan así alcanzar el noble idea l de los derechos 

h u m a n o s tropiezan con el escollo insalvable de u n a p r o h i b i 

ción general f o r m u l a d a a todo estado o g r u p o de estados p a r a 

intervenir , directa o indirectamente , en los asuntos internos 

de c u a l q u i e r otro. Estamos, pues, dentro de u n círculo v ic io

so, a l p r o p e n d e r a u n m i s m o t iempo p o r dos p r i n c i p i o s que 

v i r t u a l m e n t e se contradicen. N o se puede practicar de ma

nera simultánea l a n o intervención y l a investigación inter

n a c i o n a l sobre los derechos humanos, para n o h a b l a r de la 

sanción que a n u l e completamente el fuero exclusivo de l a so

beranía. Son dos posturas que v a n hac ia metas distintas y 

cuanto ocurre es el resultado de este fenómeno jur ídico de 

antítesis y ant inomias . O se queda l a Organización de los 

Estados A m e r i c a n o s sobre su p i e d r a angular de l a no interven

ción o se aparta de e l la . Pero en este úl t imo caso hay que 

aceptar de l l e n o las consecuencias de l a intervención p a r a 

lograr el c u m p l i m i e n t o de los derechos humanos. O lo u n o 

o lo otro. 

L o s derechos h u m a n o s h a n sido objeto de varias declara

ciones americanas, u n a de las cuales, quizás la más enfática, 

fue la que se hizo en l a Q u i n t a R e u n i ó n de C o n s u l t a de M i 

nistros de Relac iones Exter iores de las Repúbl icas A m e r i c a n a s 

efectuada en Santiago de C h i l e , en agosto de 1959, con moda

lidades tan precisas como l a de as imi lar l a democracia a l res

peto de l a l i b e r t a d de p a l a b r a v de prensa v la oblieación de 

a d m i t i r el régimen representativo p o p u l a r , a base de eleccio

nes. Sólo que estas declaraciones n o ofrecen mérito i g u a l a l 

de la C a r t a de l a Organización q u e es u n tratado m u l t i l a t e r a l 

revestido de todas las solemnidades de u n acto jurídico per-
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fecto, mientras que aquéllas son de u n carácter m o r a l antes 

q u e jur ídico. 

C o n todo, el escollo p r i n c i p a l der iva de l a a n t i n o m i a en

tre los derechos humanos y l a n o intervención. L a v i g i l a n c i a 

d e l "estado de derecho" en el régimen polít ico de cada u n a 

de las repúblicas americanas n o puede hacerlo u n a a u t o r i d a d 

i n t e r n a c i o n a l , en tanto que subsista el artículo 15 de l a C a r t a 

de Bogotá. 

V I 

H a y , es cierto, la afirmación c o n t e n i d a en el Art ículo 5 de 

l a C a r t a de Bogotá: " . . . L a s o l i d a r i d a d de los estados ame

ricanos y los altos fines que con e l la se persiguen, requieren 

l a organización política de los mismos sobre l a base del ejer

c ic io efectivo de l a democracia representativa". Habría ma

n e r a de pensar que la C a r t a de Bogotá contiene también el 

p r i n c i p i o de la ob l igator iedad de l a democracia política y re

presentativa. Sería u n a interpretación inobjetable si estuvié

ramos ante u n texto aislado que n o se contraponga a l ya tan

tas veces citado artículo 15 de l a C a r t a de Bogotá. 

N o es c lara l a situación. H a y choque de normas y conflic

to de leyes, en u n a m i s m a C a r t a n o r m a t i v a del sistema regio

n a l . D e n t r o de u n a rígida hermenéutica se pueden a d m i t i r 

dos interpretaciones: P r i m e r a : C o n base en el artículo 15 de 

l a C a r t a de Bogotá, los atr ibutos de l a " p e r s o n a l i d a d del es

t a d o " dependen de éste y n o del j u i c i o de los demás incorpo

rados en l a Organización de los Estados Americanos , l a que 

n o tendría n a d a que ver con los regímenes políticos internos. 

S e g u n d a : D e c o n f o r m i d a d con el artículo 5, inciso d ) , l a soli

d a r i d a d americana se confunde con la democracia representa

t i v a y l a violación de ésta excluye l a participación de u n 

estado americano en el sistema reg ional , q u e sería así u n a 

a l i a n z a de regímenes democráticos. ' 

Dos interpretaciones que m u t u a m e n t e se excluyen. C a d a 

u n a estaría f u n d a d a en u n artículo d is t into de la C a r t a de 

Bogotá. A u n q u e l a interpretación d e l artículo 5, inciso d ) , 

q u e hemos transcrito, no es t a n f i r m e como l a de l artículo 15 
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que establece l a p i e d r a a n g u l a r d e l Panamericanismo. Y así, 

lo expresa e l reciente l i b r o d e l doctor José Joaquín C a i c e d o 

C a s t i l l a — P a n m e r i c a n i s m o , B u e n o s Aires , 1961—, a l referirse 

a l a propuesta u r u g u a y a de 1959, sometida a la C u a r t a R e 

u n i ó n d e l Consejo de Jur isconsul tos de las Repúbl icas A m e 

ricanas sobre " e l estudio de l a relación jurídica entre e l res

peto a los derechos h u m a n o s y e l ejercicio efectivo de l a 

d e m o c r a c i a " y a las in ic ia t ivas s imilares sobre la efect iv idad 

de los derechos h u m a n o s , c u a n d o dice: 

" D e m a n e r a que e l m e d i o de asegurar en América siste

mas democráticos de gobiernos sería e l de reconocer y proteger 

los derechos de l a persona h u m a n a . A h o r a b i e n , ese resultado 

n o es posible obtenerlo sino p o r l a celebración de u n a con

vención, destinada a e n u n c i a r esos derechos y a crear los órga

nos p o r m e d i o de los cuales se harán efectivos o se sancionará 

su v i o l a c i ó n . . . Solamente u n a convención, regularmente ra t i 

f icada, tendrá fuerza jur ídica contractual . Solamente u n a 

convención será o b l i g a t o r i a p a r a los Estados y podrá ser adu

c i d a ante u n t r i b u n a l i n t e r n a c i o n a l , de arbitraje o jur isdic

c i o n a l . L a s simples declaraciones o resoluciones p o r hermosas 

que sean, únicamente revestirán fuerza m o r a l , seguramente 

ineficaz contra e l g o b i e r n o que n o q u i e r a c u m p l i r l a s . " 

Pero es más. Estamos en u n todo de acuerdo con e l dis

t i n g u i d o p u b l i c i s t a c o l o m b i a n o , que es m i e m b r o d e l C o m i t é 

Jurídico I n t e r a m e r i c a n o de R í o de J a n e i r o , a l e x a m i n a r l a 

C a r t a de Bogotá y advert i r l a convenienc ia de anal izar dos 

categorías de estipulaciones: las que engendran i n m e d i a t o 

c u m p l i m i e n t o p o r ser precisas y categóricas, cual sería el ar

t ículo 15, y las q u e " d e b e n ser objeto de u n desarrollo poste

r i o r " p o r estar condic ionadas a determinados actos futuros, 

c u a n d o l a C a r t a r e c l a m a l a solución pacífica de las controver

sias internacionales , mediante , n a t u r a l m e n t e , los procedimien

tos que luego se establezcan. 

S i e l lo es así, e l a r t i c u l o 5, inc iso d ) , sobre l a s o l i d a r i d a d 

amer icana f u n d a d a e n l a expresión g e n u i n a de la democracia 

p o p u l a r y representativa requiere u n a convención sobre los 

derechos h u m a n o s y u n a corte que dicte sentencias y d i r i m a las 

controversias. Estamos, mientras tanto, en m i t a d de l a r u t a 
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q u e conduce a l a p l e n a efect ividad y j u r i d i c i d a d de los dere

chos h u m a n o s en América. 

V I I 

E l p r o b l e m a n o es nuevo. E n 1945, e l canci l ler de l U r u 

guay, doctor E d u a r d o Rodríguez L a r r e t a , sometió a las repú

bl icas americanas, p o r n o t a d e l 21 de nov iembre , l a tesis d e l 

" p a r a l e l i s m o entre l a democracia y l a paz". L o que aquí he

m o s l l a m a d o l a segunda tendencia del Derecho A m e r i c a n o 

h a l l ó allí su más l u m i n o s a exposición. E x p r e s a b a la necesidad 

de fortalecer los derechos h u m a n o s , cuando aún no estaban 

d e f i n i d o s , como verdades implícitas en l a noción a m p l i a de 

l a democracia representativa y p o p u l a r . H a b í a , p a r a el lo, 

numerosos antecedentes: e l de l a C o n f e r e n c i a de C o n s o l i d a 

c ión de l a Paz de Buenos A i r e s , de 1936; e l de l a P r i m e r a 

R e u n i ó n de C o n s u l t a entre C a n c i l l e r e s A m e r i c a n o s de Pana

m á , e n 1939; el de las Resoluc iones de L a H a b a n a , de 1940; 

e l de R í o de J a n e i r o de 1942. 

V a l g a l a pena recoger algunos de los más sobresalientes 

párrafos de la n o t a U r u g u y a de 1945. Son de pert inente ac

t u a l i d a d : 

E l p r i n c i p i o de n o intervención de u n estado en los 
asuntos de otro, en las relaciones interamericanas, cons
t i tuye u n a gran conquis ta alcanzada en l a últ ima década 
e i n s p i r a d a en nobilísimos y justos reclamos. Debemos 
m a n t e n e r l o y af ianzarlo cada vez que l a situación se re
p i t a . Pero también a r m o n i z a r l o con otros cuya v igencia 
adquiere i m p o r t a n c i a f u n d a m e n t a l p a r a la conservación 
de l a paz y l a seguridad internacionales . E n p r i m e r tér
m i n o , e l que hemos d e n o m i n a d o " p a r a l e l i s m o de l a paz 
y l a democrac ia" . E n segundo término, l a convicción ad
q u i r i d a , después de trágicas experiencias, de que " l a paz 
es i n d i v i s i b l e " . Esto es, q u e los conflictos n o p u e d e n ser 
aislados, n i p u e d e n subsistir i n d e f i n i d a m e n t e , s in grave 
riesgo, focos de perturbación en u n m u n d o entregado 
a l trabajo y a l a persecución d e l bienestar. Esa pertur
bación será, a l a larga, fata l p a r a e l m u n d o pacífico que 
queremos. P o r ú l t imo, l a defensa de las l ibertades hu
manas elementales, las cuatro l ibertades de Roosevelt , 
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esos derechos mínimos d e l h o m b r e dentro de u n cont i 
nente c iv i l i zado, allí donde son n o t o r i a y persistente
mente vulneradas o desconocidas. . . N o es difícil lograr 
l a armonía de tales p r i n c i p i o s . L a " n o intervención" n o 
puede transformarse en el derecho de invocar u n p r i n 
c i p i o para v io lar i m p u n e m e n t e todos los otros. N o debe 
considerarse, entonces, que u n a acción colectiva m u l t i l a 
teral ejercida, con total desinterés, p o r las demás repúbli
cas del continente, acción que procure con fraterna p r u 
denc ia el s imple restablecimiento de lo que es esencial y 
de l o que, a l a vez, i m p o r t a el c u m p l i m i e n t o de obl iga
ciones jurídicas l ibremente contraídas hiera a l gobierno 
afectado, sino que, p o r el contrar io , h a n de reconocer 
que se ejerce en benefic io de todos, incluso de aquel país 
que tan d u r o régimen soportaría. 

L a c o m p l e j i d a d d e l p r o b l e m a que entrañaba la tesis u r u 

guaya d e l "para le l i smo entre l a democracia y la paz" estaba de 

b u l t o en las respuestas de los cancil leres americanos. H e aquí 

lo que expresaba C o l o m b i a , en n o t a d e l 24 de dic iembre de 

1945, según la transcripción que hace d o n R a m ó n Pérez Jimé

nez, en su obra b i e n conoc ida E l p r i n c i p i o d e n o intervención 

e n América y l a n o t a u r u g u a y a (Buenos A i r e s , 1947): 

M i gobierno cree, p o r e jemplo, que la política exte
r i o r de u n estado que n o t o r i a m e n t e sólo pueda realizarse 
p o r medios de fuerza, es u n a amenaza para la paz; y que 
e l hecho de que sea a p r o b a d a p o r su pueblo le da aún 
más pe l igros idad que si fuera p r o m u l g a d a por u n régi
m e n polít ico i m p o p u l a r . C o l o m b i a cree que no sea u n 
acto de intervención en los negocios internos de u n estado 
v i g i l a r el desarrol lo de u n a polít ica exterior que consti
tuya amenaza p a r a l a paz o l a seguridad, y que toda polí
t ica exterior , así n o sea l a o f i c i a l d e l estado, mientras 
i m p l i q u e u n a amenaza p a r a l a paz o se presuma que sólo 
puede realizarse cabalmente p o r m e d i o de la guerra, 
debe ser v i g i l a d a y más si con e l la se busca y se alcanza 
cierto sent imiento públ ico p a r a obtener en favor de sus 
oromotores la dirección del estado. Pero al m i s m o tiem
po piensa C o l o m b i a q u e n o h a l legado l a organización 
m u n d i a l a u n grado de m a d u r e z que p e r m i t a fijar nor
mas esenciales "de organización para cada estado a los 
cuales h u b i e r a n de someterse todos los que f o r m a n la 
Sociedad de las Nac iones y q u e es m u y difícil, si n o i m -
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posible , garantizar los derechos esenciales d e l hombre en 
todo e l m u n d o bajo regímenes políticos tan diversos, 
p o r q u e l a democracia no es solamente u n ideal , sino tam
bién y en gran parte u n a serie de procedimientos p a r a 
hacer efectivos los derechos de los ciudadanos. N o exis
t iendo, como n o existe, u n régimen político semejante 
e n el m u n d o , n i a u n s iquiera en nuestra América, a pesar 
de su adhesión a l ideal democrático, ¿no se correrían 
graves riesgos en la calificación de los actos internos de 
cada Estado, de su política, de l a protección que en él se 
preste a los derechos esenciales de l h o m b r e y del c iuda
dano? 

M é x i c o decía entonces con n o menos c l a r i d a d : 

L a proposición de V u e s t r a E x c e l e n c i a descansa en l a 
p r e m i s a de que e l p r i n c i p i o de n o intervención de u n 
estado en los asuntos de otro n o a m p a r a i l i m i t a d a m e n t e 
l a n o t o r i a y reiterada violación, p o r parte de a lguna Re
públ ica , de los derechos elementales d e l hombre y del c iu
dadano, en e l c u m p l i m i e n t o de los compromisos l ibre
mente contraídos acerca de los deberes externos e internos 
de u n Estado que lo acreditan p a r a actuar en l a convi
v e n c i a in ternac ional . . . A este respecto, deseo signif icar 
a V u e s t r a E x c e l e n c i a que el g o b i e r n o de México no des
conoce l a gravedad d e l p r o b l e m a ; pero estima que el 
p r i n c i p i o de no intervención, que es u n a de las conquis
tas más preciadas de l a cooperación interamericana, n o 
debe ser lesionado en f o r m a a lguna, n i s iquiera ante l a 
necesidad de hacer frente a las v iolaciones internaciona
les o a la conducta i n t e r n a de los regímenes de cua lquier 
especie, pues consideramos que, a l buscar solución para 
los graves males que tan just i f icadamente señala l a nota 
de V u e s t r a Exce lenc ia , debemos esforzarnos en n o incu
r r i r en males a u n mayores que afectarían la atmósfera 
de confianza m u t u a v sincera cooperación que debe nor
m a r , en todo m o m e n t o , l a c o n v i v e n c i a de nuestros pue
blos' 

A r g e n t i n a , recalcaba en e l m i s m o sentido: 

Fraseología a l g u n a podrá hacer o l v i d a r que durante 
más de u n siglo, de M o n r o e a Roosevelt , las naciones de 
A m é r i c a h a n v e n i d o bregando para a f i rmar , como u n a 
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de las más preciadas conquistas de su derecho interna
c i o n a l postivo, e l p r i n c i p i o de " n o intervención". O r i 
g i n ó d i c h a acción l a necesidad de l a defensa c o n t i n e n t a l 
amer icana frente a l a posible extensión d e l sistema polí
t ico de l a Santa A l i a n z a . . . E l hecho histórico d i o naci
m i e n t o a l a n o r m a jurídica que se fue conso l idando has
ta p r o c l a m a r , en l a d o c t r i n a , que es contrar ia a l derecho 
i n t e r n a c i o n a l l a " intervención" , es decir , l a intromisión 
a u t o r i t a r i a , en los asuntos exteriores o interiores de otro 
estado; que e l derecho i n t e r n a c i o n a l públ ico es u n de
recho de coordinación y n o de subordinación; que n i n 
g ú n estado tiene jurisdicción sobre otros estados; que 
toda " intervención" es i l ícita p o r q u e v i o l a u n derecho 
f u n d a m e n t a l de i n d e p e n d e n c i a de los estados, base jurí
d i c a inequívoca de l a coexistencia i n t e r n a c i o n a l . 

E l P e r ú se expresó de idéntica m a n e r a : 

M i gobierno estima que l a conclusión a que l lega l a 
n o t a de V u e s t r a E x c e l e n c i a a l preconizar u n a "acción 
colect iva m u l t i l a t e r a l " e n defensa de l a democracia y de 
los derechos humanos , p l a n t e a u n p r o b l e m a de grave 
trascendencia que merece ser considerado con l a más 
p r u d e n t e atención; a f i n de que e l reconocimiento y 
a m p a r o de u n p r i n c i p i o tan i m p o r t a n t e como es e l de 
l a condición jur ídica d e l h o m b r e sujeto de derecho i n 
t e r n a c i o n a l , n o cause desmedro a l de l a " n o interven
c i ó n " que después de varias décadas de laboriosos esfuer
zos h a logrado a m p l i a consagración en e l sistema reg ional 
interamerocano. Este ú l t imo p r i n c i p i o , aprobado y rat i 
f i cado en todas las últ imas conferencias internacionales 
d e l continente, respetado y r e a f i r m a d o en las reuniones 
de consul ta habidas d u r a n t e l a reciente conflagración 
m u n d i a l , debe permanecer incólume c o m o u n a garantía 
de l a i n d e p e n d e n c i a de los estados americanos dentro d e l 
espíritu de u n i d a d que entre ellos debe re inar p o r l ibre 
decisión y a expresada de su soberanía. 

L o s Estados U n i d o s se p r o n u n c i a b a n categóricamente: 

N o hay en l a polít ica i n t e r n a c i o n a l d e l gobierno de 
los Estados U n i d o s n i n g ú n p r i n c i p i o más f i rmemente 
establecido que l a d o c t r i n a de n o intervención p o r u n 
estado en los asuntos internos o externos de cua lquier 
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otro estado. Es l a p i e d r a f u n d a m e n t a l d e l sistema inter
americano. Es v i t a l a l a polít ica de b u e n a vecindad. E l 
secretario de estado n o habría expresado adhesión a los 
p r i n c i p i o s de l a nota de V u e s t r a E x c e l e n c i a si él n o h u 
b i e r a estado convencido de que V u e s t r a E x c e l e n c i a tenía 
p l e n a razón a l mantener aue aquel los p r i n c i p i o s pudie
r a n reconcil iarse con los "acuerdos interamericanos e n 
c o n t r a de l a intervención. 

V I I I 

E l P a n a m e r i c a n i s m o está todavía e n e l cruce de caminos. 

U n a s veces se pone de presente l a u r g e n c i a de l a n o inter

v e n c i ó n y otras l a correspondiente a los derechos humanos y 

l a v i g i l a n c i a de situaciones internas q u e los contravienen. A l 

f i n y a l cabo son dos metas diferentes y entre ellas el sistema 

r e g i o n a l debe escoger. T a l es e l sentido p r i m o r d i a l y e l a l 

cance de l a crisis que afecta e l derecho americano. 

N o valdr ía l a pena proseguir e n dos direcciones contra

puestas con e l choque evidente de intenciones. M a n t e n e r i n 

tacto e l p r i n c i p i o sacrosanto de l a n o intervención, en los tér

m i n o s absolutos d e l artículo 15 de l a C a r t a de l a Organización 

de los Estados A m e r i c a n o s , equiva le a e x c l u i r de p l a n o los 

p r o c e d i m i e n t o s de investigación o de sanción que i m p l i q u e n 

l a necesidad de e m i t i r j u i c i o sobre los regímenes internos de 

nuestras naciones soberanas. A l c o n t r a r i o , l a "acción colectiva 

m u l t i l a t e r a l e n defensa de l a democrac ia y de los derechos 

h u m a n o s " , como l o sugería con poderosas y m u y sólidas razo

nes l a n o t a u r u g u a y a de 1945, s igni f i ca u n a rectificación fun

d a m e n t a l en e l concepto a p u n t a d o de l a n o intervención y, 

s i n d u d a , l a obl igación de revisar e l susodicho artículo 15 

p a r a p o n e r l o en armonía con l a f i n a l i d a d de u n a corte ame

r i c a n a p a r a l a defensa de los derechos h u m a n o s , cuando me

nos, y p a r a dar le poderes de investigación a u n a e nt i da d re

g i o n a l c u a l q u i e r a . 

P e r o ocurre que, en esta m a t e r i a , e l p a n a m e r i c a n i s m o obra 

d e n t r o de l a d u d a metódica. L a defensa de los derechos hu

manos y de l a democracia representativa se c o m b i n a diversa

mente c o n l a defensa de l a n o intervención en f o r m a de textos 
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calculados p a r a servir ambos propósitos. C o n e l resultado de 

que n i n g u n o de los dos se c u m p l e perfectamente, o de que se 

hace más d u r a l a regla de l a democracia representativa en 

unos casos y más l a x a y p e r m i s i v a de situaciones abiertamen

te v io lator ias en otros. Fáciles ejemplos de cuanto decimos se 

hal lar ían en las soluciones convenidas en las R e u n i o n e s de 

Canc i l leres que h a n tenido lugar en Santiago de C h i l e y San 

José de Costa R i c a , en 1959 y 1960, respectivamente. Se h a n 

dosi f icado las resoluciones con precisos cálculos a l cabo de los 

cuales n o h a salido u n a regla c lara sobre los derechos h u m a 

nos n i sobre l a obligación de respetar e l régimen representati

v o p o p u l a r . 

A l p r o p i o t i e m p o nos ha l lamos ante u n a necesidad apre

m i a n t e : dotar a l sistema reg ional de organismos permanentes 

de c o n t r o l de los derechos h u m a n o s y de u n a verdadera corte 

de jus t ic ia . A m é r i c a tiene constitución, pero carece de u n 

código p e n a l y de p r o c e d i m i e n t o y a u n de tr ibunales que los 

a p l i q u e n . 

I X 

E l sistema r e g i o n a l está para l i zado ante los fenómenos po

líticos de l a " g u e r r a fr ía" y el derecho americano está en cr i 

sis. N i l a C a r t a de Bogotá, n i e l T r a t a d o Interamericano de 

A s i s t e n c i a Recíproca h a n p o d i d o , en relación con m u y recien

tes y graves sucesos que h a n l l e n a d o l a crónica política de este 

año, r e c i b i r u n a cabal aplicación. 

E n e l fu turo será indispensable acometer e l estudio de l a 

C a r t a de l a Organización de los Estados A m e r i c a n o s para re

visar e l p r i n c i p i o de n o intervención en f o r m a de p e r m i t i r e l 

c u m p l i m i e n t o y v i g i l a n c i a i n t e r n a c i o n a l de los derechos h u 

manos. L a n o intervención n o puede ser e l parapeto tras de l 

c u a l se escuden las dictaduras y regímenes total i tarios que 

existan e n América . D e l p r o p i o m o d o que será indispensable 

a g i l i z a r e l sistema reg ional , con l a previsión de más frecuentes 

reuniones de consulta entre cancil leres. Si l a conferencia ge

n e r a l se convoca cada diez años y las reuniones de consulta 

cada c i n c o años, e l sistema r e g i o n a l n o estará concebido p a r a 
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este m u n d o de l a v e l o c i d a d y de los cambios vertiginosos e n 

las situaciones internacionales. 

H a y , p o r l o demás, u n confl icto de tendencias que con

viene esclarecer: l a que m i r a a la Organización de los Estados 

A m e r i c a n o s como u n a asociación de repúblicas soberanas que 

colocan algo en común p a r a real izar propósitos determinados 

de s o l i d a r i d a d y asistencia recíproca, sin que las reglas de l a 

colaboración i n t e r n a c i o n a l p u e d a n i n f l u i r en l a m a r c h a autó

n o m a de los regímenes internos, dejados así a l j u i c i o de las 

conveniencias part iculares de cada pueblo; y l a tendencia que 

quis iera l a primacía d e l derecho i n t e r n a c i o n a l democrático 

de m o d o y f o r m a que los regímenes internos estuvieran some

tidos a rígidas pautas de l i b e r t a d y f r a n q u i c i a democrática 

p a r a l a expresión de las opiniones i n d i v i d u a l e s . L a p r i m e r a 

busca en l a n o intervención su p u n t o m á x i m o de apoyo. L a 

segunda encuentra en los derechos humanos su conveniencia 

más apetecible. 

A h í está e l p r o b l e m a : escoger entre l a n o intervención 

l levada a su c o l m o o e l respeto de los derechos h u m a n o s con 

e l uso efectivo de l a acción colectiva. Son las dos rutas d e l 

panamericanismo. 


